
 

1 

 
 
 
Questão 1 – Considerando que a progressão na carreira está congelada desde 01/01/2011 e 

estará, pelo menos, até 31/12/2013, para saber quando o docente deve ter observação de 

aulas bastará ir ao tempo de serviço para progressão que o docente tinha em 31/12/2010 e 

continuar a contagem a partir de 01/01/2014. Este entendimento é correto?  

 

Sim. Tal interpretação encontra-se em consonância com os nºs 4 e 5 do artigo 18.º do Decreto 

– Regulamentar nº 26/2012, de 21 de fevereiro, bem como com a nota informativa publicitada 

pelo MEC em 3 de dezembro de 2012, nomeadamente os seus pontos 2 e 4. 

 

Questão 2 - Existem docentes posicionados na carreira no 2º ou 4º escalão, que se encontram 

sem componente letiva por força de terem horário zero. Por aplicação dos normativos, 

nomeadamente a alínea a) do nº3 do artigo 37º do ECD, a observação de aulas é condição 

obrigatória para a progressão de qualquer docente ao 3º e 5º escalões e por força do disposto 

na alínea b) do nº 2 do artigo 18º do Decreto Regulamentar nº 26/2012. Não tendo 

componente letiva onde serão realizadas as aulas observadas?  

 

Não existe previsão legal que possibilite aquele universo de docentes cumprir o requisito da 

observação de aulas enquanto se mantiverem na situação de ausência da componente letiva. 

 

Questão 3 - Como atuar na circunstância de um docente reunir os requisitos legais para ser 

avaliador externo, previstos no nº2 do artigo 2º do Despacho Normativo nº24/2012, de 26/10, 

e simultaneamente ter sido nomeado como avaliador interno, de acordo com o nº14 do 

Decreto Regulamentar nº 26/2012, de 21/02?  

2.º conjunto de Questões emergentes da análise da 

legislação relativa ao novo modelo de avaliação do 

desempenho docente decorrente da entrada em vigor do 

Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, e demais 

legislação complementar. 
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Nada impede que um docente exerça, cumulativamente, as funções de avaliador interno e 

externo, desde que reúna simultaneamente os requisitos legalmente estabelecidos. 

 

Questão 4 - De acordo com o ponto 2 da Nota Informativa da DGAE os docentes que terminam 

o ciclo avaliativo entre janeiro de 2014 e agosto de 2014 podem ter aulas observadas em 

2013/2014. Nestes casos, qual a data para a conclusão do processo avaliativo?  

 

Remete-se para a resposta dada à questão 12 do documento Questões emergentes da análise 

da legislação relativa ao novo modelo de avaliação do desempenho docente decorrente da 

entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, e demais legislação 

complementar, datado de 10 de Dezembro de 2012. 

 

Questão 5 - Os docentes posicionados no 4.º escalão, que foram avaliados no anterior modelo 

de ADD e não progrediram por falta de vaga, estão sujeitos ao atual regime de ADD ou 

consideram-se avaliados e aguardam apenas a disponibilização de vagas?  

 

Esse universo de docentes está também sujeito ao atual sistema de avaliação de desempenho, 

não estando previsto qualquer procedimento especial de avaliação relativamente aos 

mesmos. Só após a avaliação do desempenho obtida ao abrigo do presente modelo, é que o 

docente poderá optar, para efeitos de progressão na carreira, pela classificação mais 

favorável que obteve num dos últimos três ciclos avaliativos, nos termos previstos no n.º 1 do 

artigo 30.º do Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro. 

 

 
Questão 6 - Os docentes posicionados nos 6.º, 8.º e 9.º escalões, que aguardam 

reposicionamento por força do disposto no Decreto-Lei n.º 75/2010, nos termos previstos, 

respetivamente, nos artigos 8.º, 9.º e 10º do citado normativo legal, têm que ser avaliados de 

novo no escalão em que se encontram ou aguardam apenas o decurso de tempo necessário à 

progressão?  
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Quanto aos docentes integrados no 8.º escalão, a norma esgotou os seus efeitos até ao final 

do ano civil de 2011, pelo que estes docentes já não poderão beneficiar do regime transitório 

de progressão consagrado naquele normativo. No que concerne aos docentes integrados nos 

6.º e 9.º escalões, também não poderão usufruir daquele regime enquanto vigorarem as 

disposições legais que temporariamente impedem a progressão na carreira. 

 

 
Questão 7 - Os docentes que se sujeitaram a avaliação intercalar em 2010 podem recuperar a 

classificação dessa avaliação para o disposto no n.º 1 do art.º 30 do Decreto Regulamentar n.º 

26/2012?  

 

Não. A apreciação intercalar foi introduzida pela al. b) do n.º 6 do art.º 7.º das disposições 

transitórias do Decreto-Lei n.º 270/2009, de 30 de setembro, e pelo Despacho n.º 4913-

B/2010, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 54, de 18 de março. Nos termos 

previstos no ponto 7 deste último diploma, esta não substitui a avaliação do desempenho do 

ciclo de 2009-2011. Por conseguinte, face ao disposto no n.º 1 do art.º 30.º do Decreto 

Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, não pode a mesma ser agora aproveitada para 

efeitos de progressão na carreira. 

 

 
Questão 8 - Qual o procedimento a adotar se, esgotadas todas as possibilidades previstas no 

despacho normativo n.º 24/2012, não for possível atribuir um avaliador externo a um docente 

que requereu observação de aulas?  

 

Não existe enquadramento legal para esta situação. 

 
Questão 9 - Tendo em atenção que, no decorrer do presente ano letivo, estão a surgir 

agregações de escolas criando-se novas unidades orgânicas, a partir de que data avaliados e 

avaliadores pertencem à mesma unidade orgânica?  

 

A partir da data em que a nova unidade orgânica produz efeitos. 


